PARECER No 1479, DE  2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 516, de 2018
De autoria do Deputado Alencar Santana Braga, o projeto em epígrafe proíbe a fabricação, o comércio, a troca e a doação de produtos confeccionados a partir do marfim de origem animal. 
O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
É inconcebível, nos dias atuais, sacrificar animais somente para satisfazer o capricho humano de possuir produtos feitos com marfim, que derivam das presas de animais como elefantes e hipopótamos. Vários países do mundo já impuseram restrições à comercialização do marfim, não podendo o Brasil, mais especificamente o Estado de São Paulo, ficar de fora de importante medida para a proteção da fauna. A ideia ora veiculada é, portanto, digna de elogios e merece respaldo. 
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 516, de 2018.
a) Célia Leão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/12/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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